
PARECER Nº.                                  , DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 29, DE 2009.

De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido, o Projeto de Resolução nº. 29, de 2009 institui o Prêmio Paulo Freire de Qualidade do Ensino Estadual.. 
A proposição esteve em pauta no período regimental, compreendido pelas 128ª a 132ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo na qualidade de Relatora designada.

O Projeto pretende instituir um prêmio, a ser entregue anualmente, às unidades escolares que se destacarem na implementação de iniciativas que visem aprimorar a qualidade do ensino na escola pública estadual. Na avaliação, serão consideradas também as atividades curriculares e extracurriculares esportivas, sociais e culturais.

A matéria é de natureza legislativa, devendo assumir a forma de projeto de resolução, nos termos do artigo 145, § 3º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, não havendo, no que compete à Comissão de Constituição e Justiça examinar, qualquer óbice a sua tramitação.

Entendemos, entretanto, que a proposição pode ser aperfeiçoada em sua redação, motivo pelo qual propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº               AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 29, DE 2009

Dê-se ao Projeto de Resolução nº. 29, de 2009 a seguinte redação: 

“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº  29, DE 2009

Institui o Prêmio Paulo Freire de Qualidade do Ensino Estadual e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:

Artigo. 1º - Fica instituído, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o Prêmio Paulo Freire de Qualidade do Ensino Estadual, a ser entregue, anualmente, às unidades escolares da rede pública estadual que se destacarem na implementação de iniciativas que visem ao aprimoramento da qualidade do ensino.

Parágrafo único – Dentre os quesitos a serem considerados para a concessão do prêmio a que se refere o “caput”, deverão ser incluídas as atividades curriculares e extracurriculares esportivas, sociais e culturais.

Artigo. 2º - A escolha da unidade escolar premiada será feita por uma comissão composta por 13 (treze) membros, indicados pelas seguintes entidades ou órgãos:

I- Secretaria Estadual de Educação;

II- Secretaria Estadual de Cultura;

III- Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Turismo;

IV- Secretaria Estadual da Assistência e Desenvolvimento Social;

V- Comissão de Educação da Assembléia Legislativa de São Paulo;

VI- Comissão de Esportes e Turismo da Assembléia Legislativa de São Paulo;

VII- Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia da Assembléia Legislativa de São Paulo;

VIII- Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo;

IX- Conselho Estadual de Educação;

X- Fundação Gol de Letra;

XI- Instituto Paulo Freire;

XII- Instituto Ayrton Senna;

XIII- Entidades representativas dos profissionais da Educação (APEOESP, APASE, UDEMO, AFUSE, CPP e APAMPESP), por consenso.

Artigo 3° - À unidade escolar premiada será entregue pergaminho emitido pelas Comissões de Educação, Esportes e Turismo, Cultura, Ciência e Tecnologia e Direitos Humanos e pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e prêmio em pecúnia, como sinal de reconhecimento pelo trabalho realizado e incentivo a sua continuidade.

Parágrafo único – O valor do prêmio será estipulado pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, contando com dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente, devendo as provisões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 

Artigo 4º - A entrega do prêmio ocorrerá no dia 19 de setembro, ou na data mais próxima, na Assembleia Legislativa, em Sessão Solene especialmente convocada para esse fim.

Artigo. 5º - A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente Resolução.

Artigo. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.”

Em face do exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Resolução nº. 29, de 2009, na forma do substitutivo proposto neste parecer.

Sala das Comissões,

ANA PERUGINI

Relatora
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